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Inicia tramitação, nos Conselhos de Administração (Con-
sad) e Universitário (Consuni), a nova proposta de Esta-
tuto da Furb. O encaminhamento da regulação interna da 
universidade é exigência da legislação aprovada na Câmara 

de Vereadores (fruto dos quatro anteprojetos de lei discutidos 
por quase um ano no Consad e Consuni). Alterações com re-
lação ao atual estatuto também são necessárias, uma vez que os 
avanços e retrocessos inclusos na nova legislação impõem algu-
mas adaptações. 

A proposta foi elaborada por uma relatoria tripla, formada 
pelos professores Romero Fenili (Vice-Reitor), Sérgio Stringa-
ri (Diretor do CCEN) e Victor Sasse (Presidente da Apopef) e 
apresentada como a regulamentação necessária para adaptação 
à nova legislação e à estrutura em funcionamento na Furb, sem 
alterações substanciais e apontando que eventuais reformas ad-
ministrativas sejam de competência da próxima administração 
superior, uma vez que a eleição se aproxima. Ainda na apresen-
tação foi esclarecido pela relatoria que o novo Estatuto da Furb 
será composto não somente pelo conteúdo regulamentado no 
atual, mas também incluirá o atual Regimento da Reitoria. A tra-
mitação do processo se dará em reuniões conjuntas de Consad 
e Consuni, onde a proposta foi distribuída para os conselheiros 
(cópia está disponível na página do Sinsepes na internet), e ini-
ciará no dia 10 de junho. A proposta será utilizada como texto-
base e as alterações serão discutidas no próprio Conselho, assim 

não é necessário encami-
nhamento prévio, bastan-
do que os conselheiros 
apresentem os destaques 
durante a Sessão Plenária.

Seria desnecessário 
discutir a importância 
e necessidade imedia-
ta (por força da lei e ne-
cessidade institucional) 
da composição de novo 
texto para o Estatuto da 
Furb face à nova legis-
lação que regulamenta a 
Universidade. A adequa-
ção ao texto legislativo é 
primordial para normati-
zar o funcionamento da 
Furb e corrigir irregula-

ridades presentes inclusive no texto atual que em alguns casos 
não reflete nossos processos internos. Entretanto é necessário 
extremo cuidado no respeito ao funcionamento da Universida-
de e que a necessidade de adequação da legislação interna não 
sirva a interesses “inovadores” em final de gestão. As alterações 
de estrutura já estão presentes de forma muito marcante nas leis 
aprovadas e serão consolidadas no Estatuto. Portanto quaisquer 
mudanças de processos e regulações internas, objeto exclusivo 
do Estatuto, devem ser preservadas para discussão, a partir da in-
vestidura, pelos novos administradores, seja no âmbito superior, 
setorial ou mesmo os novos componentes do Conselho Univer-
sitário. Por fim, há que se ter especial atenção para evitar a recor-
rência de práticas que se constituam em “reformas ao contrário”, 
onde as estruturas são reformadas a revelia da regulamentação 
para depois serem “regularizadas”.

De forma mais direta, a composição do Conselho Universi-
tário apresenta-se como ponto mais importante da discussão 
do Estatuto. Conforme a nova legislação, nossos atuais Con-
sad e Consuni terão as atribui-
ções acumuladas pelo Conselho 
Universitário, deixando de exis-
tir Conselho de Administração. 
Este Conselho precisa ser cons-
tituído em 70% por professores 
em atividade (conforme a LDB) 
e é imperativo que preserve a 
representação das forças polí-
ticas atuais (representação da 
administração, dos trabalhado-
res, dos estudantes e da comu-
nidade externa) e avance para 
uma composição de forças que 
garanta debates mais plenos e 
decisões mais democráticas, ra-
zão de ser dos conselhos dessa 
natureza nas universidades pú-
blicas. Nesse sentido, a propos-
ta apresentada pelos relatores 
pune, de forma inaceitável, a 
atual representação política dos 
trabalhadores mais fragilmen-
te representados. Na proposta, 
são excluídos da composição do 
Consuni os dois representantes 
dos servidores técnico-administrativos (eleitos em assembleia 
de forma ampla e direta) e o representante dos sindicatos de tra-
balhadores de Blumenau, representação externa de milhares de 
pessoas, empregados nos mais diversos setores produtivos em 
toda região. Por outro lado, preserva-se a representação da Acib 
(ou seja, da comunidade externa os empresários são representa-
dos e os trabalhadores não) e são incluídos o Controlador Geral 
e o Procurador Geral, ambos nomeados pela reitoria. Tendo o 
primeiro função fiscalizadora direta, este não deveria ter liberda-
de de interferência e voto na tomada das decisões. Já o segundo 
é assessor direto da reitoria e deve participar em pautas espe-
cíficas, tendo caráter consultivo, cabendo as decisões somente 
aos conselheiros. Fica clara a necessidade de restabelecimento 
da representação direta dos servidores técnico-administrativos e 
dos trabalhadores externos em detrimento da inclusão de repre-
sentantes nomeados pela reitoria, evitando mais distorções na já 
frágil balança das representações desses setores no Conselho. 

Em toda a tramitação do Estatuto, será necessária a mobili-
zação e acompanhamento dos servidores. Mais uma vez somos 
chamados a demonstrar nossa força para manter a representação 
de nossos interesses e estabelecimento da democracia, pois as 
alterações propostas ferem a todos, professores, técnicos e a co-
munidade do Vale do Itajaí através dos trabalhadores de outras 
categorias.

A adequação ao texto 
legislativo é primordial 

para normatizar o 
funcionamento da Furb 

e corrigir irregularidades 
presentes inclusive no texto 

atual que em alguns casos 
não reflete nossos processos 

internos. Entretanto é 
necessário extremo cuidado 

no respeito ao funcionamento 
da Universidade e que a 

necessidade de adequação da 
legislação interna não sirva 

a interesses “inovadores” 
em final de gestão. Na proposta, são excluídos da 

composição do Consuni os dois 
representantes dos servidores 
técnico-administrativos 
(eleitos em assembleia de 
forma ampla e direta) e o 
representante dos sindicatos 
de trabalhadores de Blumenau, 
representação externa de 
milhares de pessoas, empregados 
nos mais diversos setores 
produtivos em toda região. 

A nova proposta de 
estatuto da furb
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Em maio ocorreu no Consad a tra-
mitação relâmpago de processo que 
instituiu o Programa de Colabora-
dor Voluntário (pcv) da Furb, per-

mitindo que qualquer pessoa maior de 18 
anos desempenhe, sem remuneração, prati-
camente qualquer atividade não docente na 
instituição. Este foi objeto de parecer de vista 
da representação do Sinsepes cujo conteú-
do é o que segue: 

“Com relação à proposta de regulamentar 
o trabalho voluntário na Furb, a discussão 
que deve anteceder qualquer regulamenta-
ção é a de instituir ou não o trabalho voluntá-
rio. Sabedores de que a instituição apresenta 
esse tipo de atividade numa condição desre-
gulamentada, restringindo-se o controle da 
atividade realizada praticamente a uma ficha 
cadastral, a proposta de instituir o pcv pode 
soar como a necessária atribuição de regras 
e critérios para a realização de tal atividade. 
No entanto, alguns elementos não podem ser 
relegados dentro das características do pcv 
da Furb.

Como representação sindical, este conse-
lheiro é obviamente contrário à fragilização 
das relações trabalhistas. Esta fica clara no 
desenvolvimento de atividades vinculadas 
aos serviços necessários ao funcionamento 
da instituição sem a correta compensação ao 
trabalhador pelo uso de sua força de traba-
lho, tanto através da remuneração como de 
outros benefícios garantidos pelos contratos 
de trabalho.

A proposta apresentada para instituição 
do pcv da Furb é praticamente irrestrita 
quanto à gama de atividades possíveis de se-
rem realizadas em regime de voluntariado 
e não restringe a sobreposição de tarefas de 
responsabilidade de servidores de carreira 
ou trabalhadores temporários ocupantes das 
vagas. Sobretudo levando-se em conta a res-
ponsabilidade como instituição pública, cujo 
acesso aos quadros funcionais pressupõe a 
realização de concurso público, não pode-
mos regulamentar nenhuma atividade de na-
tureza voluntária que substitua a ocupação 
de vaga existente na carreira, nem tampouco 
que evidencie a necessidade de ampliação do 
quadro funcional responsável pela atividade 
em questão. Assim, a natureza voluntária da 
atuação do trabalhador só poderia ser admi-
tida com tranquilidade quando muito especí-
fica em tarefas não componentes das respon-
sabilidades atribuídas aos cargos existente e, 
ainda, que não evidenciem a necessidade ou 
dependência institucional de criação desses 
cargos ou atribuição da tarefa aos cargos exis-
tentes. Em quaisquer outros casos é absolu-
tamente clara a probabilidade de, pelos tra-
balhadores voluntários, futuros pedidos de 
integração ao quadro de servidores, de equi-
valência aos trabalhadores contratados ou de 
indenização pelos serviços realizados, geran-
do desnecessária demanda jurídica onerosa à 
universidade.

Não restrito ao perigo de futura substitui-
ção dos trabalhadores formalmente contrata-
dos pelos voluntários, a proposta de pcv deve 
causar ao Diretório Central dos Estudantes 

questionamentos semelhantes com relação 
à substituição de bolsistas de trabalho e pes-
quisa. Não existindo restrição de tarefas ao 
trabalho voluntário, pode-se admitir o argu-
mento de que o financiamento governamen-
tal de bolsas (por exemplo do Art. 170) não 
seria prejudicado nessa hipótese, pois seria 
facilmente aplicado com o redirecionamento 
das atividades do estudantes para outra área. 
No entanto, a mesma segurança não pode ser 
garantida quanto à aplicação das verbas de fi-
nanciamento interno (atual FFAE).

Fica evidente, mesmo que através de uma 
abordagem não muito profunda dos temas, 
a quantidade de elementos a serem conside-
rados, esclarecidos e clarificados antes de se 
instituir um programa regulador de colabora-
ção voluntária no serviço público e especial-
mente em instituições educacionais da en-
vergadura da Furb. Isso fica ainda mais claro 

considerando-se todo o trâmite e discussões 
jurídicas acerca de semelhante regulamen-
tação de serviço voluntário no município 
de Porto Alegre (RS). Este, também previa 
prestação de serviço a órgãos públicos, tam-
bém a nível municipal e também mediante 
termo de adesão e aprovação do órgão pú-
blico. Mesmo considerando a legislação na-
cional que define o serviço voluntário, a re-
gulamentação naquele município passou por 
extensa discussão e embate de teses jurídi-
cas. Convêm considerar alguns elementos le-
vantados pelo procurador do município, Dr. 
Rogério Quijano Gomes Ferreira no Parecer 
1036/2001. Nele, fica evidenciado o caráter 
amplo dos elementos legais caracterizado-
res da relação de emprego (Art. 3o da CLT), 
tornando-os potencialmente manipuláveis. 
Ainda segundo Rogério, embora a exigên-
cia constitucional de ingresso em emprego 
público pressuponha respectivo concurso, a 
administração veria-se no mínimo envolvida 
em pleitos judiciais de diferentes naturezas 
e alcances. Aborda ainda aspectos relativos 
à preservação da idoneidade e qualidade do 
serviço público, implicando na comprovação 
prévia de idoneidade e eficiência do candida-
to à prestação do serviço voluntário. Por fim, 
clarifica a obrigatoriedade de custeio total, 
pelo ente público, das atividades realizadas 
pelo voluntário. Fica, evidentemente, enfati-
zada a complexidade da regulamentação ne-
cessária e seu potencial questionamento.

Ainda com relação à redação apresentada 

na proposta, aparenta muita estranheza a in-
formação obtida na reunião com o relator, de 
que esta tenha sido concebida através de aná-
lise da Progef. A redação original é omis-
sa em um caso em que a omissão é absolu-
tamente inadmissível e intolerável na análise 
jurídica da regulamentação a se estabelecer. 
Trata-se da desconsideração da Unidade de 
Ensino Médio e Profissionalizante. A pro-
posta apresentada veda, como atividade vo-
luntária, a docência no nível de graduação, 
porém não dispende o mesmo tratamento ao 
ministério de aulas no nível médio, fato que 
é uma aberração frente à legislação educacio-
nal brasileira. A não abordagem do nível mé-
dio na proposição só seria tolerada conside-
rando-se a antiga estrutura da Fundação, em 
que poderia-se instituir regulamentos exclu-
sivos à Universidade sem preocupação com a 
aplicação na Etevi e NRTV, porém essa con-
cepção deixa de existir após aprovação recen-
te das leis regulamentadoras da Furb. Hoje, 
qualquer regulamentação pressupõe a consi-
deração dessas estruturas como componen-
tes da Universidade, conforme a lei. Seria trá-
gico supôr que a análise da Procuradoria tem 
como concepção uma estrutura da institui-
ção não mais existente e em desconformida-
de legal. Assim, faz-se imperativo que qual-
quer proposta apresentada em Conselho, e 
que foi composta ou analisada previamente 
pela Progef, traga em seu conteúdo a segu-
rança jurídica necessária e tenha nessa análi-
se ou composição prévia a atenção e cuidado 
devidos a potenciais regulamentos oficiais, 
como no caso presente.

Considerando todo o exposto, este conse-
lheiro não declara-se contrário à regulamen-
tação do proposto Programa, nem tampouco 
a interrupção de trâmite do presente Proces-
so. No entanto, considero prudente e ade-
quado do ponto de vista institucional que a 
minuta de resolução seja revista e alterada na 
sua concepção. A proposição que apresento 
é a conversão da proposta em um programa 
de colaboração científica regulamentando, 
nos mesmos moldes originalmente apresen-
tados, as atividades de pesquisa e restringin-
do o acesso aos servidores aposentados pela 
Furb. Cumpre-se assim com o interesse ins-
titucional e dos pesquisadores de não con-
dená-los à inatividade muitas vezes em fase 
de topo de produtividade científica, além de 
continuar cumprindo com nossa missão de 
construção social e de conhecimento. Como 
procedimento imediato, creio ser o mais ade-
quado que a minuta de resolução seja nova-
mente submetida à Progef para adaptação 
da redação necessária e, incorporado o novo 
caráter, retorne para deliberação e aprovação 
no Consad.”

Lamentavelmente apenas as considera-
ções com relação à Etevi e à não autorização 
de atividade em setores com vagas abertas 
foram acatadas, fragilizando sobremaneira as 
relações de trabalho em todos os outros as-
pectos citados.

Posição do Sinsepes 
sobre o programa de 
Colaborador Voluntário

Conselhos Superiores

Não restrito ao perigo de 
futura substituição dos 

trabalhadores formalmente 
contratados pelos voluntários, 

a proposta deve causar 
ao Diretório Central dos 

Estudantes questionamentos 
semelhantes com relação 
à substituição de bolsistas 

de trabalho e pesquisa.
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economia Solidária 
e a emergência de 
outra economia

Organização coletiva

por Mairon Edegar Brandes, economista e estudante do Mestrado de Desenvolvimento Regional da Furb <maironedegar@hotmail.com>

A Economia Solidária tem sua emergên-
cia no Brasil a partir da década de 80. 
Se caracteriza por ser uma forma de 
se organizar a atividade econômica, 

do ponto de vista microeconômico, de forma co-
letiva (cooperativas, associações ou grupos infor-
mais), baseada em dois princípios gerais, a saber, 
a autogestão e a solidariedade. O valor que se ex-
pressa no princípio da solidariedade nesse movi-
mento, não está relacionado a idéia assistencialista 
que parte de uma classe favorecida à outra menos, 
apesar de haver espaço para esse tipo de manifes-
tação também. Mas o valor de solidariedade aqui 
é entendido, principalmente, como um princípio 
norteador que conduz a emancipação dos traba-
lhadores a partir da união de classe e motiva a luta 
por dignidade humana. 

Assim, para além de questões estritamente 
econômicas, a Economia Solidária considera, 
em sua teoria e prática, questões sociais, cultu-
rais, ambientais e políticas. Se constitui assim, 
como um modo “diferente” das formas orga-
nizativas convencionais, do modelo orientado 
pela lógica do mercado. 

Essas diferenças manifestadas na prática, 
também evidenciam problemas/dificuldades 
dos empreendimentos e levantam questões po-
lêmicas que precisam ser melhor analisadas. 
Por exemplo, como livrar-se da dependência do 
mercado para garantir a sustentabilidade eco-
nômica do empreendimento? Alguns pensado-
res defendem que os empreendimentos devem 
competir no mercado e conquistar seu espaço, o 

que para outros pensadores seria uma contradi-
ção, estando a solidariedade restrita as paredes 
do empreendimento. Outros defendem a for-
mação de redes colaborativas solidárias, propor-
cionando outras formas de inserção através da 
formação de circuitos de bens complementares 
entre os empreendimentos de diversas regiões. 
Outros alertam sobre a importância de políticas 

públicas e a criação de programas de compras 
institucionais, como o Programa de Aquisição 
de Alimentos-PAA, entre outras coisas.

O fato é que a Economia Solidária é algo recen-
te e em construção, como haveria de se esperar. Ela 
evolui e passa por transformações de acordo com 
as mudanças e transformações na sociedade. Ela 
está presente nas fábricas em processo de falência, 
quando os trabalhadores unidos lutam para tomar 

posse e mantê-la em funcionamento de forma au-
togestionária, mas também está presente nas co-
munidades e territórios formados por estratos da 
população excluída que através da união somam 
forças para garantir os meios de subsistência (ar-
tesanatos, hortas comunitárias, produção de agro-
ecológicos, bancos comunitários, coleta de mate-
riais recicláveis, entre outras iniciativas). 

Cabe destacar outra característica da Economia 
Solidária que é sua organização através de fóruns. 
Existem fóruns de âmbito municipal, regional, esta-
dual e nacional. Os fóruns são importantes espaços 
de discussões sobre problemas comuns dos empre-
endimentos, além de se constituírem como espaços 
de participação dos envolvidos, normalmente re-
presentantes dos empreendimentos, das entidades 
de apoio e de gestores de políticas públicas.

Por fim, é preciso destacar a atuação da Incu-
badora Tecnológica de Cooperativas Populares da 
Furb-ITCP/Furb na construção da Economia 
Solidária não somente em Blumenau, mas na re-
gião e com atividades desenvolvidas de repercus-
são estadual e nacional. Esse ano a ITCP/Furb 
está celebrando 10 anos de existência e um olhar 
histórico pode demonstrar que mesmo com difi-
culdades de todas as ordens, muito se construiu. 
Muitos desafios persistem, mas a realização dos 
últimos eventos no mês de abril e maio, a 2a Con-
ferência Regional de Economia Solidária e a 2a 
Feira Regional de Economia Solidária, respectiva-
mente, demonstram como a Economia Solidária 
na região avança, proporcionando e buscando a 
participação popular. 

A Economia Solidária está presente nas fábricas em processo de falência, quando os trabalhadores 
unidos lutam para tomar posse e mantê-la em funcionamento de forma autogestionária, mas 
também está presente nas comunidades e territórios formados por estratos da população 
excluída que através da união somam forças para garantir os meios de subsistência

Para além de questões 
estritamente econômicas, a 

Economia Solidária considera 
questões sociais, culturais, 
ambientais e políticas. Se 
constitui assim, como um 

modo “diferente” das formas 
organizativas convencionais, 

do modelo orientado pela 
lógica do mercado

Leo Laps
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Clima organizacional e 
período pré-eleitoral

Nossa Universidade
Qual a validade e o objetivo para a Furb de uma pesquisa feita em 
ano de eleições e que mais parece uma avaliação de chefias?  

por Luciano Félix Florit, doutor em Sociologia e professor do Departamento de Ciências Sociais e Filosofia da Furb <lucianoflorit@furb.br>

Tendo participado da pesquisa so-
bre “clima organizacional” na Furb 
a partir do convite recebido por e-
mail, sinto-me levado a fazer alguns 

comentários de caráter metodológico que po-
dem ter implicações na hora em que os dados 
forem divulgados e interpretados. Estas impli-
cações dizem respeito à validade desses dados 
e, como consequência, à legitimidade do uso 
que se possa vir a fazer deles.

Em primeiro lugar, chamou minha atenção 
o fato de se tratar de uma pesquisa via internet 
para a qual precisa se construir uma relação de 
confiança com o entrevistado no que diz res-
peito ao anonimato do mesmo. Não parece ser 
esta a melhor ocasião para inovar com este pro-
cedimento, uma vez que se trata de uma pes-
quisa que ocorre poucos meses antes de uma 
eleição na qual a gestão que administra a pes-
quisa está diretamente envolvida. Esta circuns-
tância deverá influenciar de várias maneiras 
os dados recolhidos. Isto poderá acontecer in-
troduzindo viesses nas respostas causados por 
medo ou outras disposições provocadas por fa-
tores circunstanciais que não são o foco da pes-
quisa, uma vez que a mesma busca fazer uma 
série comparativa com a pesquisa anterior, rea-
lizada em circunstâncias diferentes.

Em segundo lugar, pareceu-me observar 
alguns problemas na instrumentalização do 
próprio conceito de clima organizacional que 
a pesquisa tenta mensurar. Logo na apresen-
tação do questionário, o entrevistado recebe 
a seguinte mensagem: “Seremos os interlocu-
tores entre VOCÊ e o departamento no qual 
você trabalha”, pressupondo que o clima or-

ganizacional será captado a partir de você ma-
nifestar, anonimamente, o que você pensa de 
seu chefe. Se não estou enganado, mais adian-
te no questionário, aparecem questões que di-
zem respeito “à Furb” no geral, nas quais, por 
alguma razão, não é dito que se trata de avaliar 
aspectos que dizem respeito à administração 
superior.

Em outras palavras, ora o clima tem respon-
sáveis identificáveis (nossos chefes imediatos), 

ora o clima é de responsabilidade “da Furb”, 
no geral. O que de fato esta sendo avaliado? O 
“clima” ou a atuação de pessoas? E neste caso, 
de quem? Devo dizer que, na minha percepção, 
muitos dos fatores que tem interferido no cli-
ma organizacional na nossa universidade não 
têm decorrido das atitudes de meus chefes 
imediatos, nem da Furb em geral, mas de che-
fes superiores da universidade.

Em terceiro lugar, pareceu-me haver um 
problema nas categorias de “lotação” do res-
pondente. Numa das primeiras questões o res-
pondente é convidado a optar por uma das se-

guintes categorias: 
- Reitoria e Pró-Reitorias (Gabinete, Pro-

ad, Proen e Propex/Mestrados)
- Outros Órgãos da Administração Superior 

(Biblioteca, Etevi, NRTV, Procuradoria Ge-
ral, ARI, CAE, Nupex, CCM, Coplan)

- CCSA e seus departamentos
- CCEN e seus departamentos
- CCHC e seus departamentos
- CCE, seus departamentos e Furb Idio-

mas
- CCT e seus departamentos
- CCS, seus departamentos e Ambulatório
- CCJ, seu departamento e Núcleo de Prá-

tica Jurídica
Chamou minha atenção a primeira das ca-

tegorias pelo fato de incluir, junto à Propex os 
Mestrados. Assim colocada, os professores que 
fazem parte de um Mestrado poderiam se au-
to-declarar como lotados junto às Pró-Reito-
rias. É claro que os Mestrados fazem parte dos 
Centros e dos Departamentos, e os professores 
que atuam neles estão lotados em algum De-
partamento. No entanto, assim formulada, esta 
questão se presta a confusão. A que estarão se 
referindo os servidores que se enquadraram na 
primeira categoria?

Um dos crivos fundamentais pelos quais de-
vem passar os instrumentos utilizados na pes-
quisa social é o da verificar a sua validade, isto 
é, se eles medem de fato o que estão queren-
do medir. Outro crivo é o de evitar que fatos 
circunstanciais possam introduzir viesses não 
previstos no planejamento da pesquisa. Ainda, 
é fundamental verificar a confiabilidade nos 
dados, ou seja, criar as condições mais adequa-
das possíveis para que os respondentes expres-
sem com tranqüilidade e sem racionalizações 
evitando, por exemplo, atitudes muito comuns 
como as de tentar responder o que imagina que 
o pesquisador esta querendo ouvir ou a de ten-
tar controlar as próprias respostas por medo ao 
uso que possa se fazer delas.

Uma pesquisa sobre clima organizacional, 
que parece uma avaliação de chefias, ocorri-
da em período pré-eleitoral, e feita on-line por 
meio de login e senha identificáveis, ministra-
dos pelos próprios gestores, não parece cum-
prir estes requisitos.

Ora o clima tem responsáveis 
identificáveis (nossos chefes 
imediatos), ora o clima é de 
responsabilidade “da Furb”, 
no geral. O que de fato esta 
sendo avaliado? O “clima” 
ou a atuação de pessoas? 

Andy Robert/Flickr
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História e memória do 
apartheid na África do Sul

Mundo

Por Ricardo Machado1, professor de História da Furb e vice-presidente do Sinsepes <ricardomachado1982@gmail.com>

Este ano a África do Sul foi 
colocada no centro das 
atenções da mídia interna-
cional devido a realização 

do Mundial de Futebol. De uma ma-
neira geral, as atuais representações 
sobre o país reproduzem uma con-
tinuidade daquilo que Edward Said 
chamou de orientalismo2. Segundo 
ele, através de um conjunto de des-
crições sobre este outro não ociden-
tal, buscou-se reforçar elementos do 
exotismo, sexualidade, primitivismo 
como uma forma de formar o próprio 
conceito de oriente em oposição ao 
de ocidente. Se para Said foi a literatu-
ra e as artes visuais que tiveram o pa-
pel de construir estas imagens no sé-
culo XIX, hoje as imagens televisivas 
e a publicidade, em sua nova roupa-
gem multicultural, apresentam a Áfri-

ca do Sul3 através dos elefantes, selvas 
e povos nativos. Não significa dizer 
que  estas realidades não existam, mas 
que o investimento discursivo sobre 
estas imagens construíram unidades 
e efeitos de verdade que acabam defi-
nindo uma única identidade na forma 
de olhar para esta região do mundo.

Recentemente, pude conhecer 
algumas das principais cidades sula-
fricanas. Isto me permitiu conhecer 
outros elementos desta África do Sul 
contemporânea. Atualmente é um 
país que se inseriu na globalização 
como uma das principais economias 
do mundo, mas que por outro lado, 
ainda luta para construir uma unida-
de nacional, resolver os novos con-
flitos étnicos surgidos com o fim do 
apartheid e, sobretudo, resolver desi-
gualdades sociais e os problemas de 

saúde pública. Diante destes desa-
fios, o país vivencia um significativo 
investimento na política de memória 
que busca dar sentido à África do Sul 
de hoje. Por isso, neste texto, me ate-
rei mais especificamente ao tema da 
história recente deste país e os inves-
timentos na memória através da des-
crição e problematização de alguns 
dos principais lugares de memória, 
como museus e monumentos. 

No centro da Cidade do Cabo4, 
onde encontramos o núcleo político 
e administrativo da cidade, com an-
tigas construções portuguesas, ho-
landesas e inglesas, fica o Museu da 
Escravidão, conhecido como Slave 
Lodge Museum. O prédio foi cons-
truído ainda no século XVII para 
abrigar escravos da Companhia das 
Índias e atualmente abriga uma am-
pla coleção de peças e reproduções 
sobre a história da escravidão. Neste 
caso, o que impressiona é a possibi-
lidade de compreender esta história 
vista do outro lado do Atlântico. Afi-
nal, a história da escravidão estabe-
leceu a ligação, de pessoas e merca-
dorias através dos oceanos Atlântico, 
Pacífico e Índico. Além disso, no pe-
ríodo em que estive na cidade, esta-
va justamente acontecendo no Slave 
Lodge uma exposição itinerante que 
rememorava os 30 anos da morte de 
Bantu Stephen Biko. Através de am-
plos estandartes com fotografias e 
textos, a exposição recontava a tra-
jetória pessoal de Biko e sua relação 
com outros movimentos de resistên-
cia ao apartheid. Líder fundamental 
do movimento Consciência Negra, 
em 1977 foi torturado até a morte 

pelo governo, no auge do regime do 
apartheid. Atualmente sua memó-
ria muitas vezes é polarizada com a 
imagem que se construiu de Man-
dela. Enquanto Biko incorpora a ra-
dicalidade à sua imagem, Mandela 
é signo da moderação que tornou a 
África do Sul possível após o fim do 
regime.

Na Ilha Robben, à onze quilôme-
tros da costa da Cidade do Cabo, si-
tua-se a prisão que durante 27 anos 
abrigou Nelson Mandela. Original-
mente, local de isolamento de le-
prosos, doentes mentais, já desde o 
século XIX serviu como prisão para 
presos políticos. Evidentemente, 
sua estrutura de segurança máxima 
vai se constituindo na medida em 
que o apartheid vai se consolidan-
do, afinal, a resistência a este regime 
aconteceu de formas diferentes, mas 
sempre de maneira permanente. A 
prisão desativada, hoje se configu-
ra como um museu e é um dos que 
possui maior apelo turístico na ci-
dade. Para chegar até a ilha o acesso 
é feito por uma luxuosa escuna que 
parte do Waterfront (local que mis-
tura entretenimento e compras, e 
onde a classe média da cidade e tu-
ristas ricos se sentem mais a vontade, 
afinal, apesar do exotismo de alguns 
ambientes, o local reproduz muito o 
estilo globalizado das redes de fast-
food). É um local fundamental para 
entender o sincretismo entre entre-
tenimento e cultura, tão comuns nas 
políticas de patrimônio em todo o 
mundo. A visita à prisão na ilha não 
traz muito daquilo esperado em um 
museu, pois o que há de importan-
te são os muros, as celas, as cercas e 
fundamentalmente, o relato do guia 
que se apresenta como antigo preso 
político. Ao longo de toda a visita, a 
presença de seu relato, muitas vezes 
carregado de emoção, é constante e 
permanente. Novamente, interessa 
refletir sobre as políticas de memó-
ria como a construção de uma uni-
dade discursiva sobre o passado, e 
em mundo onde o turismo passa 
a dar valor à cultura, esta unidade 
está intimamente implicada com as 
possibilidades de afirmação políti-
ca e econômica do tempo presente. 
Da mesma forma, a visita tem o seu 
ponto auge, de maneira quase ritua-
lística, na visita da cela em que Man-
dela ficou aprisionado. Uma cela 
como todas as outras, mas que nes-
te caso sua originalidade é o sentido 
dado pelo investimento simbólico 
da biografia de Mandela. 

Na Cidade do Cabo, o museu que 
mais me impressionou foi o Distrit 
Six Museum. A região do Distrito 
Seis fica muito próxima do centro 
da cidade e de lugares socialmen-
te privilegiados perto da conheci-
da Table Montain. Desde o início 
do século XX era considerada uma 
área cosmopolita, na medida em 
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que ali viviam distintos grupos ét-
nicos como xhosas, malaios, india-
nos, africânderes pobres ou imigran-
tes de outras regiões do continente. 
Nos anos de 1960, esta diversidade 
presente no distrito foi considerada 
um “problema social” para o Parti-
do Nacional5, o que levou a remoção 
de 60.000 pessoas que viviam no lo-
cal e a completa destruição das ha-
bitações (conservando-se somente 
alguns templos religiosos). Com o 
fim do apartheid e por iniciativa dos 
próprios ex-moradores foi criado o 
Museu do Distrito Seis. Sua cole-
ção é composta por fotografias, ob-
jetos e lembranças individuais e das 
famílias que ali viveram. No chão do 
museu há um grande mapa, onde se 
reconstitui as ruas originais do dis-
trito. Até hoje sua gestão é de caráter 
comunitário, e mais do que um mu-
seu, o espaço funciona como um lu-
gar de encontro para o ex-moradores 
ou aqueles que se identificam com 
sua história. Este processo de orga-
nização do museu e mobilização co-
munitária levou a reivindicação das 
terras e casas dos antigos moradores 
e seus descendentes. Desde 2004, há 
um processo de regresso destes para 
o Distrito Seis. 

Na cidade de Johanesburgo, o 
bairro de Soweto se transformou no 
território fundamental para conhe-
cer a história da luta contra o apar-
theid. As ruas, igrejas e a antiga casa 
de Mandela são hoje apropriados 
como lugares de memória no bairro. 
Certamente, destes lugares,  o mais 
significativo em Soweto é o Monu-
mento e Museu Hector Pieterson. O 
museu narra a história das manifes-
tações de estudantes contra a obri-
gatoriedade do ensino do africâner6 
nas escolas. Em junho de 1976, cer-
ca de 10 mil estudantes caminhavam 
em protesto até um ginásio, onde ha-
veria um comício e foram duramen-
te reprimidos, levando a morte de 
mais de quinhentas pessoas, dentre 
elas o jovem de 12 anos, Hector Pie-
terson. Se durante décadas o mundo 
fechou os olhos para o sistema de se-
gregação na África do Sul, a imagem 
de Hector baleado ganhou o mundo 
e levou ao lento desgaste político in-
ternacional do regime. No museu, 
além dos relatos e imagens do acon-
tecimento, usa-se grandes janelas de 
vidro com indicações de texto como 
parte da exposição, ou seja, a própria 
paisagem de fora do museu foi mu-
seificada.  Também do lado de fora 
do museu há um grande monumen-
to com a histórica fotografia de Hec-
tor  Pieterson, onde lê-se: “Em hon-
ra dos jovens que deram suas vidas 
na luta pela liberdade e pela demo-
cracia”.

Para encerrar é preciso ainda tra-
tar do Museu do Apartheid em Jo-
hanesburgo. A grandiosidade e di-
namismo deste museu é talvez a 
maior ilustração do investimento 
na memória pela África do Sul con-
temporânea.  Para acessar a entra-
da é preciso passar por uma rampa, 
onde em tamanho real depara-se 
com imagens de pessoas de costas. 
Não há como saber se são brancos 
ou negros. Somente ao ultrapassá-
los que é possível identificar. E neste 

processo constante de identificação 
e separação que o visitante do mu-
seu passa a ser envolvido. Ao che-
gar na porta do museu todo visitante 
passa a ser identificado pela cor de 
sua pele, o que garante acessos dis-
tintos ao prédio. Assim, a exposição 
se apresenta em forma de um gran-
de labirinto, onde você acompanha 
o movimento de outras pessoas em 
outros caminhos e que conforme a 
cor de sua pele você não acessa da 
mesma forma. Desta maneira o vi-
sitante também é marcado pela dife-
rença e passa entender que a segre-
gação era sentida principalmente nas 
possibilidades de acesso aos espaços. 
Além disso, o Museu do Apartheid é 
constituído de um impressionante 
acervo de fotografias, filmes e obje-
tos que são expostos de maneira ex-
tremamente interativa, estimulando 
os visitantes a tocar e serem tocados 
pela História. 

Estes e outros museus e monu-
mentos se tornaram ponto de en-
contro fundamental para tornar pos-
sível a África do Sul após o fim oficial 
do apartheid em 1990. Afinal, não se 
constrói uma unidade nacional so-
mente incorporando novas cores na 
bandeira7. Um dos elementos mais 
ilustrativos de uma política da me-
mória deste processo é a organização 
da Comissão Verdade e Reconcilia-
ção, encabeçada pelo bispo Des-
mond Tutu. Esta comissão tomou a 
busca pela verdade e a legitimação da 
memória dos desaparecidos como 
elemento central de sua ação. A his-
tória do apartheid só poderia ser co-
nhecida com maiores detalhes com 
a colaboração daqueles que foram 
agentes da violência do regime. Por 
isso, a Comissão Verdade e Reconci-
liação organizou verdadeiros “julga-
mentos” públicos onde aqueles que 
foram acusados de terem cometidos 
crimes durante o apartheid, somente 
ganhariam anistia se estivessem dis-
postos a falar abertamente diante da 
comunidade e familiares dos desapa-
recidos sobre as violações que come-
teram. Dito de outra maneira: o per-
dão só seria possível se os agentes do 
apartheid declarassem publicamente 
seus crimes. O direito à memória das 
vítimas pelas suas famílias e comuni-
dades foi ponto chave para estabele-
cer a justiça: mesmo que esta justiça 
implicasse o perdão do carrasco.

Mas estes investimentos na me-
mória não estão separados de uma 
política do tempo presente, afinal, a 

busca pela verdade e o direito à me-
mória trazem para o presente a ne-
cessidade de ações e reparações fei-
tas a uma parcela da população. Por 
isso, apesar das musas da História e 
Memória serem distintas, elas estão 
intimamente implicadas. A memória 
de um passado não se apresenta ao 
mundo por si, mas é resultado de um 
conjunto de investimentos que estão 
ligados às circunstancias históricas 
em que se vive.  Assim, para a África 
do Sul contemporânea se tornar pos-
sível foi preciso investir na memória. 
Mas também é preciso lembrar a 
África do Sul, para que o mundo não 
se esqueça do significado da palavra 
apartheid.

  1 O autor esteve entre 2008 e 2009 
em viagem pela África Austral, percor-
rendo África do Sul, Moçambique e Su-
azilândia.

2 Sobre isso ver Edward Said no livro 
Orientalismo: o oriente como invenção 
do ocidente.

3 Mas a África fica no oriente ou no 
ocidente? O conceito de ocidente e orien-
te não tratam necessariamente  de uma 
divisão geográfica, mas sobretudo, uma 
construção discursiva produzida como 
um dos efeitos da modernidade no sé-
culo XVIII e XIX. Esta construção do 
oriente é debatida por Said em seu li-
vro.

4 Atualmente a  Cidade do Cabo é a 
capital legislativa da África do Sul. No 
século XVI foi ponto nevrálgico para a 
expansão marítima dos portugueses, 
mas a ocupação européia se torna signi-
ficativa através da política da Compa-
nhia Holandesa das Índias Orientais. 
Foi durante muito tempo local funda-
mental do poder dos africânderes/ bôe-
res, inclusive com grande influência na 

política do Partido Nacional.   
5 O Partido Nacional governou a 

África do Sul de 1948 até 1994. Foi o 
responsável pela implementação da po-
lítica segregacionista do apartheid.

6 O africâner é uma língua de origem 
neerlandesa originária dos processos de 
encontro entre os imigrantes calvinistas 
com outras culturas na região. Apesar 
de possuir semelhanças, ela é distinta do 
holandês contemporâneo.  

7 Após 1994 a África do Sul estabe-
lece como símbolo nacional sua atual 
bandeira que incorpora distintas cores 
representando a multiplicidade do país. 
Até então se utilizava uma bandeira 
que fazia referência às bandeiras holan-
desa e inglesa.

+museu da escravidão: www.iziko.org.za/
Ilha robben: www.robben-island.org.za/
museu do Apartheid: www.apartheidmuseum.org/

Nesta página, no alto: cadeira 
exclusiva para brancos. foto maior e 

detalhe: Monumento Hector Pieterson, 
menino de 12 anos morto durante 
a repressão a um protesto contra a 

segregação racial (Ricardo Machado)
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Bancário, Dialógico. 
Disciplina, Resistência

Pedagogia
Um diálogo entre o pensamento do educador brasileiro Paulo Freire e do filósofo francês Michael Foucault 
mostra como as reformas na educação continuam sendo pensadas dentro da lógica de mercado 

Por Celso Kraemer, professor de Filosofia e do Mestrado em Educação na Furb <celsok@furb.br>

Educação Bancária 
e Disciplina

Nos ambientes escola-
res é muito comum 
vermos textos críticos, 
“baseados” em Pau-

lo Freire, servirem de fundamento 
para Projetos Pedagógicos, Dire-
trizes Educacionais, Políticas para 
as Licenciaturas, etc., que, em sua 
implementação nas “novas” grades 
curriculares são retrógrados, con-
servadores ou liberais, de toda for-
ma, pragmáticos que fazem “n” re-
formas para adequar a proposta de 
educação aos novos rumos do mer-
cado, às novas diretrizes do Banco 
Mundial, do FMI, da OMC1. Todos 
falam de uma escola mais crítica, 
mais cidadã, mais humana, que se 
aplique à formação do ser humano 
como um todo, que dê conta da di-
mensão ética e reflexiva; palavrea-
do. Na verdade, o que muda mesmo 
é o palavreado. A lógica da escola-
rização parece regulada pelo merca-
do (eficiência no treinamento/pro-
dução de mão de obra, atendimento 
ao cliente), não por princípios de 
formação humana.

Muitos educadores e educado-
ras pretendem “usar” Paulo freire 
para melhorar a educação escolar. 
Há problemas de aprendizagem, in-

disciplina, interesse/motivação dos 
alunos, recorre-se a Paulo Freire. 
Depois de certo tempo “usando” o 
“método” Paulo Freire, os proble-
mas não são resolvidos, ao contrá-
rio, se avolumam, a desmotivação 
e a indisciplina aumentam, o nível 
da aprendizagem cai. Chega-se à 
conclusão que o “método” de Paulo 
Freire não dá certo. “É muito boni-
to no papel, dizem, porque o papel 

aceita tudo, é só escrever, mas vai 
fazer na prática, não funciona”. An-
gustiadas e maltratadas pela realida-
de do cotidiano escolar as pessoas 
já não apostam mais em nada, sem 
utopias, tudo é rotina.

Aqui se fazem necessários alguns 
cuidados. Não se trata de uma “que-
da de braço”, uns contra e outros a 
favor de Paulo Freire, dá certo ou 
não dá. Paulo Freire não é uma pro-

posta para melhorar a escola que 
está aí. É necessário ampliar o raio 
de compreensão do que significa 
educação bancária, sua origem his-
tórica, sua lógica que põe em fun-
cionamento relações de saber e de 
poder, dispositivos que a fazem fun-
cionar, bem como os efeitos que tal 
lógica produz, em sua positividade 
produtiva. E é especificamente nes-
te ponto, no captar a dinâmica do 

poder enquanto sistema produti-
vo, que o instrumental teórico-me-
todológico de Paulo Freire parece 
requerer um auxílio conceitual e 
metodológico (“minha sensibilida-
de já me havia advertido”2) da Ge-
nealogia de Michel Foucault. Com 
isso se compreende melhor a noção 
de sistemas de dominação que se 
efetivam na escola bancária. Tanto 
do ponto de vista histórico quan-

to das condições de possibilidade 
e das motivações que fizeram a es-
cola surgir, nos moldes em que a 
conhecemos até hoje, a genealogia 
de Foucault abre nova perspectiva 
para pensar a questão da disciplina/
indisciplina na escola.

Dialogicidade e 
Resistência
O que é ser dialógica? A dialogi-
cidade é uma forma específica de 
prática, que se diferencia das práti-
cas da escola “regular” (tradicional, 
bancária, autoritária) em pontos 
muito precisos, específicos, deter-
minados. Pontos nos quais ela não 
pode ser confundida com a escola 
de ensino “regular”.

O primeiro ponto é apresentado 
por Paulo Freire da seguinte manei-
ra: “ninguém educa ninguém, nin-
guém educa a si mesmo, os homens 
se educam entre si, mediatizados 
pelo mundo” (Freire: 1987, p. 68). 
Esta tese tem implicações teóricas e 
práticas de grande alcance. Ela rejei-
ta o pressuposto da escola “regular”, 
de que há um conhecimento pronto 
que o professor ensina aos alunos. 

Num segundo ponto, o professor 
não é aquele que educa/ensina e o 
aluno aquele que é educado/apren-
de. “Saber ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibi-
lidades para a sua própria produção 
ou sua construção” (Freire, 2002 p. 
52). Muitos professores juntam os 
alunos em uma sala, dispõe a eles 
certa quantidade de revistas e livros, 
dão um tema para pesquisa e “dão” 
liberdade para que pesquisem. Este 
conjunto de procedimentos está 
educando, mas não é dialógico. 
Mesmo que não esteja mais trans-
ferindo um conhecimento, não se 
está mais silenciando o aluno, obri-
gando-o a memorizar um conheci-
mento já pronto, ainda assim não se 
pode perder de vista a especificida-
de da educação dialógica.

Para Freire há algo fundamental 
do “diálogo na busca do conteúdo 
programático” (1987, p. 83). Este 
tema é a base para entendermos 
que Freire não quer melhorar a es-
cola atual. Somente compreenden-
do, na prática, o que é, para Freire, 
Investigação Temática, Inédito Vi-
ável, Codificação, Descodificação3, 
Redução Temática, Temas Dobra-
diças, Situações Limite e Programa 
de Pesquisa-Ensino4 é que consti-
tuiremos a real dimensão do pensa-
mento e da prática de Paulo Freire. 

 Pode-se lembrar também a So-
ciedade de Controle que implica 
novas tecnologias de poder. Uma 
de suas novidades, na sensação de 
liberdade que produz, no fun-

BANCÁRIO, DIALÍGICO, DISCIPLINA, RESIS-
TÊNCIA

k

Todo o discurso e as práticas de 
descentralização, das quais se fala tanto 
na atualidade, não corresponde a uma 
derrubada do autoritarismo, mas sim a 

uma nova tecnologia de poder do mesmo 
autoritarismo, que assim muda para 
permanecer, com outras roupagens

Ricardo Rom
anoff/Flickr
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Câmara muda 
lei para manter 
concessão

Privatização do esgoto
Ministério Público acusa irregularidades no processo que deu à empresa 
Foz do Brasil o direito de explorar o saneamento em Blumenau

por Leo Laps, jornalista do Sinsepes <leolaps@gmail.com>

Tratamento de esgo-
to é essencial, para 
Blumenau e para 
você. Ninguém duvi-

da e nem pode desmentir a fra-
se, mas mesmo assim o Samae 
optou por gastar dinheiro pú-
blico para dizer isto à comuni-
dade blumenauense através de 
dezenas de outdoors espalha-
dos pela cidade. Frases de efeito 
que não dizem nada estampa-
das em uma bonita peça publi-
citária é uma estratégia clássica: 
a Coca-Cola já nos garantiu que 
é insubstituível e refrescância, 
assim como o MacDonalds da 
propaganda parece de fato com 
o melhor sanduíche do univer-
so. Dia após dia, Ford-Honda-
Fiat-etc nos levam a crer que 
nosso automóvel modelo 2008 
já é uma carroça comparado 
com o novo Fulano 2.0. E o Sa-
mae? Estaria tentando nos fazer 
acreditar, através do azul tran-
quilizador das suas propagan-
das, que só há boas intenções 
no processo de privatização do 
esgoto na cidade?

Os outdoors ganharam as 
ruas semanas após a votação do 
dia 11 de maio na Câmara dos 
Vereadores, que garantiu a con-
tinuidade da concessão à Foz 
do Brasil, do Grupo Odebre-
cht. No final do mês de abril, 
o Ministério Público de Santa 
Catarina (MP) abriu inquérito 
apontando divergências entre 
a legislação municipal, o edital 
de licitação e o contrato assina-
do entre prefeitura e empresa. 
Por 8 votos a 5, a Lei Munici-
pal 7.360, criada em 2008 jus-
tamente para permitir a conces-
são, foi alterada para entrar nos 
conformes jurídicos e evitar que 
a licitação fosse completamente 
cancelada. 

Apesar da mudança na lei, 
o processo, que também acusa 
o presidente do Samae, Luiz 
Ayr, de improbidade adminis-
trativa (se for condenado, será 
pela quarta vez, conforme nota 
do dia 22 de novembro de 2007 
no site do MP - www.mp.sc.gov.
br) segue na Justiça. A Foz do 
Brasil trabalha normalmente na 
cidade e já pediu, inclusive, o fi-
nanciamento de dois terços dos 
custos de implantação da rede, 
cerca de R$ 210 milhões, jun-
to à Caixa Econômica Federal 

(Cef). Também começa a co-
brar 98% da tarifa da água dos 
menos de 5% da população que 
já contavam com esgotamento 
público, antes da licitação.

A concessão do esgoto em 
Blumenau apresentou proble-
mas de transparência desde os 
primeiros movimentos, logo 
após as enchentes de 2008. Há 
quase um ano, em agosto de 
2009, o Tribunal de Contas do 

Estado (TCE) apontava 21 irre-
gularidades no edital de licitação 
– documento redigido ao preço 
de R$ 59 mil pela Infra Enge-
nharia & Consultoria, presidida 
por Aloizio Fagundes — que, 
coincidentemente, já apareceu 
em jornais do Rio de Janei-
ro e Rio Grande do Sul como 
funcionário de empresas do... 
Grupo Odebrecht! Na época, a 
prefeitura utilizou o mesmo dis-
curso de agora: haviam apenas 
“pequenas falhas”, fruto de uma 
“falta de atenção” dos juristas 
que escreveram os documentos. 
Na época, o processo foi ajusta-
do e seguiu adiante, apesar dos 
protestos da comunidade. 

A partir do momento em 
que a CEF liberar verba para a 

Foz do Brasil, todos os discur-
sos entrarão em prova de fogo. 
A sessão plenária que definiu a 
adaptação da Lei 7.360 ao edi-
tal e contrato com a Foz do Bra-
sil foi marcada pela presença de 
sindicalistas, trabalhadores do 
Samae e estudantes, que se ma-
nifestaram contra a decisão da 
maioria dos vereadores. A ban-
cada governista do prefeito João 
Paulo Kleinübing e com maio-
ria na Câmara, garantiu que o 
projeto traria qualidade de vida 
para a população. Não falou, no 
entanto, a que preço.

Tratamento de esgoto é es-
sencial para qualquer cidade do 
planeta. Estimativa da Organi-
zação das Nações Unidas calcula 
que, para cada 1 dólar investidos 
em saneamento, economizam-
se 4 dólares no sistema de saú-
de. Diante dessa estatística, o 
governo federal criou um Plano 
Nacional de Saneamento Básico. 
Exige, dos municípios, a apre-
sentação de projetos munici-
pais para implantar o tratamen-
to.  Apenas no ano passado o 
governo federal investiu R$ 50 
milhões na implantação de re-
des de esgoto no Garcia e Forta-
leza. Este investimento público 
recente agora serve ao lucro do 
Grupo Odebrecht. 

Acesso à água e saúde são 
considerados direitos constitu-
cionais em nossa democracia e, 
por isso, não deve ser orientado 
pela lógica de mercado.  A Foz 
do Brasil, no entanto, acaba de 
adquirir, por 35 anos, um mo-
nopólio natural: não há como 
trocar de prestadora se o servi-
ço ficar caro demais ou não tiver 
qualidade. 

do, resume-se ao seguinte: 
transfere toda parte de exe-
cução dos projetos educa-
cionais para a camada mais 
baixa, o degrau inferior da 
hierarquia, provocando a 
sensação de liberdade e au-
tonomia de gestão. Mas 
mantém três elementos re-
tidos no grau superior da 
hierarquia: a) os recursos 
financeiros, sobre os quais 
eles ficam responsáveis em 
liberar/repassar; b) o pla-
nejamento sobre o que, o 
quanto e o quando produ-
zir; c) a avaliação, que não 
brota do coletivo, sobretudo 
dos alunos, mas lhes advém 
dos degraus superiores da 
hierarquia.

O planejar, o exe-
cutar e o avaliar são 
ações que não cabem 
no mesmo grau. Os 
graus superiores pla-
nejam, controlam e 
avaliam. Os graus in-
feriores executam o 
planejado e são ava-
liados quanto à ‘qua-
lidade’ da execução. 
Em conseqüência, a 
burocracia ‘organiza’ 
(separa) as pessoas em 
dois grandes grupos: 
competentes/incom-
petentes, dirigentes/
dirigidos, planejado-
res-avaliadores/ exe-
cutores, ficando para 
os degraus mais altos a 
qualificação de compe-
tentes” (Beltrão. Peda-
gogias Burocráticas: a 
evolução do autorita-
rismo pedagógico. In. 
Pey: 2002, p. 48).

Todo o discurso e as prá-
ticas de descentralização, 
das quais se fala tanto na 
atualidade, não corresponde 
a uma derrubada do autori-
tarismo, mas sim a uma nova 
tecnologia de poder do mes-
mo autoritarismo, que assim 
muda para permanecer, com 
outras roupagens. Isso sim é 
melhorar o sistema, seja es-
colar, seja prisional, gover-
namental. Pode ser chama-
do também de reforma. Mas 
Paulo Freire, assim como 
Foucault, em nenhum mo-
mento é um reformador. Re-
formar é mudar para perma-
necer. E não é neste sentido 
de mudança que trabalham 
Freire e Foucault.   

Michel Foucault fala da 
constituição da subjetivi-
dade, no universo mesmo 
das práticas de saber-poder. 
O poder é produtivo, pro-
duz subjetividades dóceis e 
úteis. Dóceis no sentido de 
possíveis desobediências ou 
resistências políticas com re-
lação à dominação. Úteis no 
sentido de estarem confor-
mados ao sistema econômi-
co de produção e consumo. 
A produção da subjetivida-
de, para Foucault, não resi-
de em discursos formalistas, 
mas nas práticas cotidianas, 
no universo das instituições, 
no universo da verdade (nor-
malizada e normalizadora), 
no universo da moral e da 
ética, que legitimam este ou 

aquele comportamento, esta 
ou aquela prática, que impe-
dem de aflorar este ou aque-
le saber, de se constituir no-
vas possibilidades.

É no universo destas prá-
ticas que se constitui um su-
jeito defensor da ordem de 
dominação, que se consti-
tui a subjetividade do “bom 
professor”, da “boa escola”, 
do “bom aluno”, do “pen-
sar corretamente”. Tanto a 
constituição da subjetivida-
de que abriga a lógica da do-
minação, quanto a ruptura 
pretendida por Freire e Fou-
cault, realizam-se nas práti-
cas cotidianas. “É o explica-
dor que tem necessidade do 
incapaz, e não o contrário, é 
ele que constitui o incapaz 
como tal. [...] Antes de ser 
ato pedagógico, a explica-
ção é o mito da pedagogia” 
(Rancière, 2002, p. 25).

1Veja-se a esse respeito: 
Bruno, L. Poder e Adminis-
tração no Capitalismo Con-
temporâneo. In.: Oliveira, Da-
lila Andrade (Org). Gestão 
Democrática da Educação, 4ª 
ed. Petrópolis: Vozes, 1997.

2 Freire: 1992, p. 24.
3 Embora esta palavra, 

descodificação, não conste nos 
dicionários de língua portu-
guesa, Freire o emprega, com 
sentido bastante específico: 
“Este movimento de ida e vol-
ta, do abstrato ao concreto, 
que se dá na análise de uma 
situação codificada, se bem 
feita a descodificação, conduz 
à superação da abstração com 
a percepção crítica do concre-
to, já agora não mais realida-
de espessa e pouco vislumbra-
da” (Pedagogia do Oprimido, 
p. 97).

4 Embora Freire não em-
pregue a expressão Programa 
de Pesquisa-Ensino, nós o em-
pregamos em nossa primeira 
dissertação de mestrado para 
designarmos as atividades 
que se desenvolvem a partir 
dos temas geradores, depois 
da investigação temática, da 
codificação-descodificação e 
da redução temática (Cf. Pe-
dagogia do Oprimido, cap. 
3).
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Comunidade protesta contra decisão dos vereadores (Foto: Leo Laps)

Quem aprovou a privatização: 
Antônio Veneza (DEM), Fábio 
Fiedler (DEM), Marcelo Schrubbe 
(DEM), Jovino Cardoso (DEM), 
Norma Dieckmann (DEM), 
Napoleão Bernardes (PSDB), 
Helenice Luchetta (PSDB), 
Roberto Tribess (PMDB)
Quem foi contra a privatização: 
Bras do Bom Jesus (PP), 
Deusdith de Souza (PP), Zeca 
Bombeiro (PDT), Vanderlei de 
Oliveira (PT), Vanio Salm (PT)
Abstenção: Marco Antônio 
Wanrowski (PSDB)
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Os corredores e a 
sociedade do carro

Mobilidade Urbana
Críticas à implantação de sistema para melhorar transporte coletivo em Blumenau 
demonstram como cidades e pessoas se tornaram dependentes do automóvel

por Leo Laps, jornalista do Sinsepes <leolaps@gmail.com>

Os recordes de venda da indústria au-
tomotiva brasileira nos últimos dois 
anos, celebrados pela grande mídia 
e governo federal como salvador do 

país na crise mundial, se transformaram em um 
dos maiores pesadelos da maioria das cidades 
do país. Em Blumenau, onde cerca de mil car-
ros novos são vendidos a cada mês desde que 
o governo reduziu impostos para as montado-
ras, no final de 2008, o Seterb passou a ser o 
órgão público mais odiado por 10 em cada 10 
motoristas paralisados no trânsito caótico do 
município. Na Beira-Rio, um semáforo quase 
trouxe o apocalipse ao Vale Europeu. Na Rua 
São José, ninguém entendeu muito bem aque-
la inversão de sentido. E o cruzamento da Max 
Hering com a Heinrich Hosang continua sendo 
a alegria das latoarias.

Nesta torrente de indignação, um dos projetos 
mais imprescindíveis para o futuro de Blumenau 
também foi alvo de algumas críticas: a implanta-
ção dos corredores de ônibus, considerados es-
senciais por qualquer especialista na área de mo-
bilidade urbana para oferecer transporte público 
confiável e mais barato. Comerciantes temem a 
falência por falta de vagas de estacionamento, 
retiradas do Centro para abrir espaço para os 
coletivos. Usuários de automóveis preveem en-
garrafamentos ainda maiores e sugerem, como 
contraponto aos corredores, mais ruas, anéis vi-
ários e pontes. Para carros, é claro.

A dificuldade em entender que, atualmente, 
é necessário ampliar os direitos do pedestre e 
priorizar e incentivar o uso do transporte co-
letivo, é até compreensível. Há décadas vimos 
aprendendo, pelo bem da indústria e do “de-
senvolvimento”, justamente o contrário. O car-
tunista e ativista norte-americano Andy Singer, 
autor de uma série de charges sobre mobilidade 
(e que já ilustrou duas edições do Expressão 
Universitária e os cartazes do debate sobre 
mobilidade promovido pelo Sinsepes em se-
tembro de 2009), enumera filmes, livros e mú-
sicas que romantizam a imagem do carro: do 
clássico On The Road, do rebelde Jack Kerou-
ac, aos filmes de James Bond. “Toda essa cul-
tura pop, combinada à propaganda incansável, 
transformou carros em parte da nossa persona-
lidade. Fomos ensinados a relacionar automó-
veis com riqueza, poder, romance, rebeldia e 
liberdade”, afirma no livro Car-Toons. A lição 
midiática deu certo em quase todos os países 
do planeta. “Pode ser espantosa a constatação 
de que boa parte da classe média investe mais 
em seus carros que em casa própria”, constata o 
prefácio da edição brasileira do livro Apocalip-
se Motorizado, um dos maiores guias do movi-
mento anti-carro.

Confiabilidade
Sozinhos, no entanto, corredores de ônibus 
não convencerão nenhum cidadão hoje depen-
dente do automóvel a optar pelo transporte co-
letivo. O cálculo da tarifa de ônibus segue uma 
lógica suicida: o preço é dividido pelo total de 
passageiros. Quanto menos passagens vendi-
das, mais cara a passagem. O resultado práti-
co é que o transporte coletivo vai se tornando 
cada vez menos atraente economicamente em 
relação ao carro. 

Por isso, é preciso investir em políticas pú-
blicas que tornem o ônibus uma opção real-
mente atraente para o bolso e para as atividades 
diárias do cidadão. “Quando sai mais barato an-
dar de carro que de ônibus, há um problema sé-
rio. Ninguém quer dificultar a própria vida. Só 
vamos largar o carro em casa quando tivermos 
confiança no transporte público e ele represen-
tar economia. Quando eu tiver tranquilidade 
para saber que minha filha pode voltar de van 
para casa, em segurança e sem pegar trânsito, 
ou que eu possa sair agora e pegar um ônibus 
barato e confortável, isso começa a acontecer.”, 
afirma o arquiteto Christian Krambeck, um 
dos participantes do debate sobre mobilidade 
promovido pela RBS em maio.

Marlene Satiro, cobradora e dirigente do 
Sindetranscol (Sindicato dos Trabalha-
dores do Transporte Coletivo de Blumenau) 
afirma que a entidade reivindica desde 2006 a 
criação dos corredores exclusivos, mas se pre-
ocupa com a efetividade deles em Blumenau. 
“Não houve debate com o sindicato nem com 
a comunidade sobre como deveria ocorrer a 
implantação dos corredores. O que nos preo-
cupa é que, no começo, falava-se em corredor 
‘exclusivo’. Agora, a palavra é corredor ‘prefe-
rencial’. Sem fiscalização, os corredores podem 
ser ocupados por carros e não ter efetividade”, 
alerta a sindicalista, que considera o aumento 
da velocidade dos ônibus (os corredores pre-
tendem aumentá-la de 13 km/h para 20 km/h, 
segundo o Seterb) e a ergonomia dos veículos 
e pontos de ônibus essenciais para trazer mais 
passageiros para o transporte coletivo em Blu-
menau. Além disso, ela defende a melhoria das 
condições de trabalho de motoristas e cobra-
dores, que trabalham pressionados por uma ta-
bela de horários que não consegue ser cum-
prida diante do estado atual do trânsito 
em Blumenau.

Planejamento urbano
No debate da RBS, a arquiteta e professora da 
Furb Carla Back lembrou que “as cidades do 
futuro preveem o não-deslocamento”. Evitar 
que cada vez mais pessoas precisem se deslocar 
diariamente, de ônibus ou carro, deve ser prio-
ridade no planejamento urbano. “As cidades 
precisam ser descentralizadas. Os bairros pre-
cisam de infraestrutura suficiente para que não 
seja necessário ir ao Centro”, defende Back.

Krambeck critica o Plano Diretor de Blume-
nau, que expande a cidade para o Norte. “Não 
há um estudo mais aprofundado em relação 
a esse planejamento. Parece que caiu uma re-
ceita do céu e estão usando isso mesmo, o que 
pode ter consequências drásticas para a região 
toda”. Para ele, o direcionamento para o Norte 
serve à especulação imobiliária e desequilibra 
socialmente a cidade. “O grande problema das 
cidades é a dispersão para a periferia. Essa for-
ma de crescimento exclui as pessoas de baixa 
renda para a periferia, e isso pois gera mais gas-
tos com estradas, canalizações, e mais perda de 
tempo em deslocamentos”, explica Krambeck.

O arquiteto defende o adensamento o aden-
samento demográfico das cidades, o melhor 
uso do solo urbano (mesclando residências e 
comércio) e a criação de um Instituto Regio-
nal de Planejamento Urbano Público e Privado, 
envolvendo técnicos indicados por prefeitura, 
empresários e outras entidades, como a Furb. 
Para ele, essas medidas poderiam melhorar o 
trânsito e, consequentemente, a qualidade de 
vida da população, através de um planejamento 
adequado e bem embasado.

“Autocobra” (Charles Steuck)
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Quando Maicon Tenfen lan-
çou a primeira edição da 
novela “Um cadáver na ba-
nheira”, em 1997, lembro-

me de uma entrevista que concedeu 
a um programa televisivo, onde afir-
mou que sua preocupação, enquanto 
escritor, era apenas escrever uma boa 
história. Em 2008 tive a oportunida-
de de entrevistar Tenfen para o “Sarau 
Eletrônico”, e perguntei a ele se escre-
ver era isso, apenas contar uma boa 
história. A resposta? “Continuo com a 
idéia de que um bom conto deve con-
tar uma boa história, um bom roman-
ce é aquele que conta uma boa histó-
ria. Mas não apenas! Por trás daquilo 
você vai encontrar uma cosmogonia 
capaz de lhe fazer refletir sobre muitas 
coisas, sobre a sua própria vida, sobre 
a sociedade e o mundo em que você 
vive.” Ou seja, Tenfen continua acre-
ditando na força da narrativa, em seu 
poder de enredar o leitor e de apri-
sioná-lo nas possibilidades da trama, 

entretanto, reconhece que a literatura 
não se limita à fruição.

Ainda que não o reconhecesse pu-
blicamente, quando lançou “Um ca-
dáver na banheira”, Maicon Tenfen já 
começava a esboçar nesta novela um 
projeto literário que tem por objeto 
questionar e refletir a respeito do fazer 
literário e do mercado editorial. Proje-
to que o autor de certa forma explici-
ta com a publicação da terceira edição 
de “Um Cadáver...” (2007) e, mais re-
centemente, com seu livro de contos 
“Casa Velha Night Club” (2009). Em 
ambos os títulos, a proposta metalite-
rária é clara, e a relação direta entre os 
dois livros é estabelecida abertamente 
pelo próprio autor, não só através das 
menções feitas pelo personagem Mai-
con Tenfen em “Canil para cachor-
ro louco”, conto que fecha “Casa Ve-
lha...”, bem como nas referências que 
encontramos fora do espaço da fábula 
propriamente dita. Quando observa-
mos, por exemplo, os créditos de re-
visão ortográfica e gramatical da ter-
ceira edição de “Um cadáver...”, vamos 

nos deparar com o nome de Genésio 
Campanelli, informação nova, já que 
nas edições anteriores dessa novela 
(1997 e 1999) não se fazia alusão ao 
revisor. Genésio Campanelli aparece 
novamente nos agradecimentos de 
“Casa Velha...” e, pasmem, como pro-
tagonista do já referido conto “Canil 
para cachorro louco” na pele de um 
pacífico e metódico professor univer-
sitário que se vê envolvido numa tra-
ma de sexo, chantagem e homicídio. 
Ultrapassando os limites tradicionais 
da fábula, Maicon Tenfen faz uso dos 
espaços extraliterários do livro para 
conferir maior verossimilhança a sua 
trama, brincando com as fronteiras 
da ficção e da realidade e enveredan-
do por aquilo que Tzvetan Todorov 
chama de “autoficção”. É o caso, por 
exemplo, quando o professor Gené-
sio Campanelli reconhece, na geogra-
fia do conto, o escritor Maicon Ten-
fen: “Era um colega seu, um amigo de 
muitos anos, um ex-aluno que recen-

temente se tornara professor da Uni-
versidade. Era Maicon Tenfen, o es-
critor.” 

O excerto acima lembra o primei-
ro capítulo de “As palavras e as coisas”, 
de Michel Foucault, onde o filósofo 
analisa a cena apresentada no quadro 
“Las Meninas”, pintado em 1656 por 
Diego Velázquez. Foucault nos apon-
ta a presença de Velázquez no interior 
da cena, pintando um quadro em que, 
provavelmente, retrata aquilo que se 
descortina aos seus olhos e que pode-
mos supor sermos nós mesmos, a pla-
teia. No meta-artístico “Las Meninas”, 
Velázquez aponta a existência de um 
autor e de um consumidor; na obra de 
Tenfen, e em especial nesses dois títu-
los que discutimos aqui, o autor tam-
bém afirma sua existência, apesar de 
que no conto “Nick Fourier”, que abre 
o “Casa Velha...”,  este autor seja mor-
to pela própria obra. Eis aqui uma es-
catologia. “Nick Fourier” dialoga dire-
tamente com “Um cadáver...” naquilo 
que diz respeito ao tema e à posição do 
autor Maicon Tenfen diante do merca-

do editorial, ou seja, o recorrente con-
flito entre arte e artesanato, criação e 
reprodução. Em “Canil para cachorro 
louco” o autor estabelece sua catarse, 
assume sua existência, liberta-se da 
prostituição literária e define-se en-
quanto artista que deseja contar uma 
boa história, mas não apenas isso.

“Um cadáver na banheira” conta a 
história de Jorge Gustavo de Andra-
de, personagem que foge de uma pe-
quena cidade do Alto Vale catarinense 
com sua namorada e se instala em Blu-
menau, onde espera realizar o sonho 
de publicar seu romance de estreia, 
“O retorno do Alquimista”, e assim se 
transformar em escritor de sucesso. 
Entretanto, Jorge Gustavo encontra os 
muros praticamente intransponíveis 
do mercado editorial, e se vê forçado a 
recorrer aos préstimos de Suzana Fis-
cher, proprietária de uma editora que 
publica os livros de autores que dese-
jam pagar pelo serviço. Em um dos 
trechos da novela, Jorge Gustavo diz 

para sua editora Suzana Fischer: “É 
difícil definir um editor que tenha a 
cara-de-pau de publicar um livro que 
não foi analisado, mesmo quando é 
pago por quem o escreveu. Você é tão 
sem-vergonha que não se preocupa 
se publica arte ou merda – desde que 
um otário como eu assine um cheque 
– pois seu lucro não vem do livro em 
si. Vem do bolso do autor.” Vale lem-
brar que a primeira edição de “Um ca-
dáver...” – bem como a edição do pri-
meiro livro de Maicon Tenfen, “Entre 
a brisa e a madrugada” (1996) – foi 
publicada através de uma editora que 
cobrava de seus autores os serviços de 
editoração e publicação e não possuía 
logística de distribuição. Assim, a crí-
tica que a novela destila destina-se, no 
âmbito geral, ao mercado editorial, ex-
cludente e monopolista; e, no âmbito 
particular, muito provavelmente a uma 
editora em especial: à própria que pu-
blicou a primeira edição de “Um cadá-
ver na banheira”. 

Os oito contos que compõem 
“Casa Velha Night Club” discutem, 

de alguma forma, o fazer literário e a 
presença do livro em nossa sociedade. 
Entretanto dois contos estabelecem 
essa discussão de forma mais incisiva, 
e são justamente o primeiro e o último 
do volume, como já apontamos ante-
riormente. Em “Nick Fourier” conhe-
cemos a história de um escritor fracas-
sado em suas pretensões de produzir 
“alta” literatura, e que ganha a vida 
escrevendo livros policiais de bolso e 
descartáveis. Quando decide se liber-
tar do personagem que criara, matan-
do-o (como tantos autores realmente 
tentaram fazer, não obtendo suces-
so, como no caso de Conan Doyle, 
que matou Sherlock  Holmes para ter 
que “ressuscitá-lo” depois), é por este 
morto. A mensagem de Tenfen é cla-
ra: o escritor que se entrega à indús-
tria da cultura de massa pode até en-
contrar sua sobrevivência financeira, 
mas terá suas possibilidades artísticas 
assassinadas. De certa forma Maicon 
Tenfen retoma a questão em “Canil 

para cachorro louco”. Há um trecho 
onde o personagem Tenfen narra a 
Genésio Campanelli uma história que 
está escrevendo e diz: “A menina do 
meu conto também é devorada. De-
pois que crescem, as criaturas não cos-
tumam poupar seus criadores”. Não é, 
porém, de canibalismos que trata “Ca-
nil para cachorro louco”, mas de auto-
fagia. Ao se lançar nas tramas da enor-
me teia narrativa, dissolvendo ficção 
e realidade no grande mar da lingua-
gem, Maicon Tenfen, o personagem 
e o escritor, reafirma-se enquanto ar-
tista capaz de se inventar outro, novo, 
estabelecendo um texto muito bem 
construído, contando uma boa histó-
ria e apontando para algo a mais.

E é justamente este “algo a mais” 
de “Casa Velha Night Club” que nos 
permite crer que Maicon Tenfen ain-
da se autofagizará muito, “enchendo 
seus textos de mensagens e ligações 
ocultas, jogando com o leitor e dizen-
do coisas que jamais teria coragem de 
dizer diretamente”, como certa vez me 
confidenciou Genésio Campanelli. 

Expressão Universitária Junho.2010

“Um bom conto deve contar 
uma boa história, um bom 

romance é aquele que conta 
uma boa história. Mas não 
apenas! Por trás daquilo 
você vai encontrar uma 

cosmogonia capaz de lhe 
fazer refletir sobre muitas 
coisas, sobre a sua própria 
vida, sobre a sociedade e o 
mundo em que você vive.” 

Maicon Tenfen, 
escritor

www.sinsepes.org.br

Entre cadáveres e casas 
velhas, a literatura

Notas Sobre Literatura Catarinense

Por Viegas Fernandes da Costa, editor do Sarau Eletrônico (www.bc.furb.br/saraueletronico), da Biblioteca da Furb <viegas@furb.br>
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Liberdade, Igualdade e Fraternidade! 
Enquanto os liberais proclamavam ao 
mundo o triunfo da Dupla Revolução – 
Francesa e Industrial Inglesa – a recém 

formada classe trabalhadora era convidada pelo es-
tômago – pela necessidade - a oferecer seu corpo 
para uma nova ordem mundial onde a produção re-
gula a vida e a máquina adapta o homem.

As forças produtivas desenvolveram-se geome-
tricamente e hoje, o termo produtividade, mais que 
um indicativo de ordem quantitativa, adquiriu sta-
tus de qualificador da condição humana.  Mesmo a 
ideia de indivíduo – demarcador fundamental do es-
tatuto humano na atual sociedade capitalista – tem 
como um de seus signos de legitimação o conceito 
de produtividade.

A construção do processo vital do trabalhador 
passou a ser demarcada pelo ciclo trabalho/consu-
mo: a renda passou a ser entendida como a quan-
tidade de recurso necessária para a manutenção do 
corpo no processo de trabalho. Contudo, a necessi-
dade de consumo, também base do ciclo do Capi-
tal, passou a agir como o meio direto para retirar o 
pouco que já lhe era distribuído.

Consumir é viver
Com a consolidação do capitalismo e o desenvolvi-
mento acentuado dos meios de produção, a centrali-
dade da ideologia dominante passou a pregar o con-
sumo como o meio para a realização da felicidade e 
do prazer. Em um mundo que necessita da produção 
para crescer, o consumo aparece como necessidade 
básica da sociedade.

Contudo, em nosso globo dividido pela rica Por-
ção Norte e a Resistente Porção Sul, consumir adqui-
re diferentes graus de qualificação – vincula-se dire-
tamente às condições da economia e do alcance do 
desenvolvimento das forças produtivas. O Brasil vive 
– por exemplo – um momento histórico onde o aces-
so ao consumo têm aumentado significativamente. O 
poder de consumir historicamente ficou limitado a 
poucas mãos e somente depois de cinco séculos co-
meçamos a distribuir a riqueza gerada nesse país.

Os bancos narram um exemplo disso. A cada dia, 
milhares de novas contas bancárias são abertas em 
todo o país. Os bancos têm criado novos produtos 
e novas agências, dispostos a levar os serviços ban-
cários à quem nunca teve acesso – cerca de 50% da 
população brasileira nunca entrou em uma agência 
bancária. O discurso adotado é um só, inclusão. Mas 
que inclusão de fato é essa? A inclusão ao consumo: 
produzimos mais, muito mais e por isso temos direi-
to a uma fatia maior no consumo, consumimos e o 
velho ciclo do capitalismo se mostra novamente nu-
trido. Aumentamos um pouco a fatia do bolo de soja 
que cada brasileiro recebe – um avanço interessan-
te posto que pode tornar o mínimo um pouco mais 
digno e o trabalhador um pouco mais valorizado – 
mas também um paradoxo aos defensores de uma 
sociedade livre da exploração pelo trabalho.

E consumir, significa viver melhor? Posso com-
prar meu pão, parcelar minha roupa e até financiar 
minha casa! E faz-se o crédito, aumentamos a pro-
dução, trabalhamos mais e nos endividamos. Tudo 
que nos foi dado para a garantia dos direitos mais 
primários volta aos cofres de proprietários exube-
rantes de seu senso de humano.

O trabalhador – perturbado pelo voraz ciclo da 
produção e consumo – pode não atentar para o fato 
de que tudo o que ele compra já era seu. Foi resul-
tado direto de sua ação no mundo, de inserir seu 
corpo no processo produtivo. Processo este que se 
torna cada vez mais intenso, o ritmo da produção 
acelera mais que o ritmo do corpo. A oferta de con-
sumo aumenta mais que sua possibilidade de aqui-
sição. O desejo tenta tornar-se necessidade.

Nesse possível cenário, a tensão entre as exigên-
cias produtivas e os limites do corpo do trabalhador 
tendem a tornar a vida menos saudável. A pressão 
constante por produção e a imposição de um esti-
lo de vida consumista naturalizam cada vez mais a 
ideia de um corpo sempre produtivo e em constante 
competição para tornar-se o mais adaptado em um 
mundo que dividiu “naturalmente” os homens na 
construção da sobrevivência.

Resultado = dor
Essa divisão teve com uma de suas ferramentas mais 
revolucionárias: a tecnologia. O desenvolvimento 
das forças produtivas levou à consequente mudan-
ça do trabalhador. Contudo, nem sempre o debate 
sobre os efeitos dessa nova interface nas relações de 
produção admite a dialética entre a mudança tecno-
lógica e a corporeidade do trabalhador. As constan-
tes inovações tecnológicas necessariamente impli-
cam em mudanças no corpo daquele que executa o 
trabalho. O discurso não é de troca, mas de adapta-
ção. Basta um olhar sobre certas práticas corporati-
vas onde empresários ou seus belos representantes 
compartilham sua visão sobre competitividade, li-
derança, inovação, formação constante e outras ar-
tes de guerra nos incitando a crer num mundo reifi-
cado sob fetiches do Capital.

Os resultados disso são facilmente compreensí-
veis a qualquer trabalhador, a partir de uma evidên-
cia sempre singular e inconteste: a dor. Basta uma 
percepção mais apurada sobre nossos corpos para 
percebermos o desgaste oriundo do trabalho exces-
sivo: a coluna que lateja a noite, o ombro que grita, 
as varizes, a hipertensão, o stress, a ansiedade, a de-
pressão e o que mais nossos corpos superarem.

Diante de aspectos tão refinadamente brutais, 

ações como a campanha nacional pela Redução da 
Jornada de Trabalho promovida pelas entidades 
sindicais surgem como pequeno alento no debate 
entre produtividade, renda, saúde e qualidade de 
vida. De acordo com a Central Única dos Traba-
lhadores, no que se refere à relação entre aumento 
da produtividade, redução da jornada de trabalho 
e desemprego, dado que são necessárias cada vez 
menos horas de trabalho para produzir uma mer-
cadoria, a sociedade pode optar entre transformar 
essa redução do tempo necessário à produção em 
redução da jornada ou em desemprego.

Redução da jornada  
Embora a produtividade do trabalho tenha aumen-
tado, segundo a CUT, em mais de 100% somente 
entre os anos 1990 e 2000, a carga horária de tra-
balho brasileira – 44 horas semanais segundo a le-
gislação de 1988 – permanece atuando como cata-
lisador do lucro e força o trabalhador a adaptar suas 
ações de acordo com o ritmo da produção, tornan-
do as possibilidades de emancipação e construção 
de uma vida mais justa cada vez mais difícil, posto 
que a maior parte de sua energia vital acaba tendo 
que ser empregada para manter-se presente no ci-
clo produtivo.

Em nossa realidade de domínio da produção 
frente à qualidade de vida, a redução não signifi-
ca apenas mais quatro horas livres, significam tam-
bém a redução do tempo de exposição direta do 
trabalhador com o mecanismo de pressão da jor-
nada, propiciando pouco mais de liberdade para 
a corporeidade do trabalhador e talvez tornando 
possível a constituição de um caminho onde a rea-
lidade da vida não seja diminuída pela ditadura do 
ciclo trabalho/consumo.

Trabalho e consumo
Saúde e sociedade

A condição do trabalhador 
na realidade contemporânea
Por Cleiton Junior Pereira da Rocha, trabalhador bancário e ator, graduado em Psicologia pela Furb <cleiton_j@ibest.com.br>
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